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APRESENTAÇÃO

CURSO ONLINE

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a 
matéria é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afi nal corremos contra o tempo, 
por isso a preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos on-
line, questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado no 
site.
O código encontra-se no verso da capa da apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: FV054-18

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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INTERPRETAÇÃO DE TEXTO; 

É muito comum, entre os candidatos a um cargo públi-
co, a preocupação com a interpretação de textos. Por isso, 
vão aqui alguns detalhes que poderão ajudar no momento 
de responder às questões relacionadas a textos.

  
Texto – é um conjunto de ideias organizadas e relacio-

nadas entre si, formando um todo significativo capaz de 
produzir interação comunicativa (capacidade de codificar 
e decodificar ).

  
Contexto – um texto é constituído por diversas frases. 

Em cada uma delas, há uma certa informação que a faz 
ligar-se com a anterior e/ou com a posterior, criando con-
dições para a estruturação do conteúdo a ser transmitido. 
A essa interligação dá-se o nome de contexto. Nota-se que 
o relacionamento entre as frases é tão grande que, se uma 
frase for retirada de seu contexto original e analisada se-
paradamente, poderá ter um significado diferente daquele 
inicial.

  
Intertexto - comumente, os textos apresentam referên-

cias diretas ou indiretas a outros autores através de cita-
ções. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto. 

  
Interpretação de texto - o primeiro objetivo de uma 

interpretação de um texto é a identificação de sua ideia 
principal. A partir daí, localizam-se as ideias secundárias, 
ou fundamentações, as argumentações, ou explicações, 
que levem ao esclarecimento das questões apresentadas 
na prova.

  
Normalmente, numa prova, o candidato é convidado a:

- Identificar – é reconhecer os elementos fundamen-
tais de uma argumentação, de um processo, de uma época 
(neste caso, procuram-se os verbos e os advérbios, os quais 
definem o tempo).

- Comparar – é descobrir as relações de semelhança ou 
de diferenças entre as situações do texto.

- Comentar - é relacionar  o conteúdo apresentado 
com uma realidade, opinando a respeito.   

- Resumir – é concentrar as ideias centrais e/ou secun-
dárias em um só parágrafo. 

- Parafrasear – é reescrever o texto com outras pala-
vras.

Condições básicas para interpretar
  
Fazem-se necessários: 
- Conhecimento histórico–literário (escolas e gêneros 

literários, estrutura do texto), leitura e prática;
- Conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do 

texto) e semântico; 

Observação – na semântica (significado das palavras) 
incluem--se: homônimos e parônimos, denotação e cono-
tação, sinonímia e antonímia, polissemia, figuras de lingua-
gem, entre outros.

- Capacidade de observação e de síntese e 
- Capacidade de raciocínio.

Interpretar   X   compreender  

Interpretar significa
- Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
- Através do texto, infere-se que...
- É possível deduzir que...
- O autor permite concluir que...
- Qual é a intenção do autor ao afirmar que...

Compreender significa
- intelecção, entendimento, atenção ao que realmente 

está escrito.
- o texto diz que...
- é sugerido pelo autor que...
- de acordo com o texto, é correta ou errada a afirma-

ção...
- o narrador afirma...

Erros de interpretação
  
É muito comum, mais do que se imagina, a ocorrência 

de erros de interpretação. Os mais frequentes são:
-  Extrapolação (viagem): Ocorre quando se sai do con-

texto, acrescentado ideias que não estão no texto, quer por 
conhecimento prévio do tema quer pela imaginação.

  
- Redução: É o oposto da extrapolação. Dá-se atenção 

apenas a um aspecto, esquecendo que um texto é um con-
junto de ideias, o que pode ser insuficiente para o total do 
entendimento do tema desenvolvido. 

  
- Contradição: Não raro, o texto apresenta ideias con-

trárias às do candidato, fazendo-o tirar conclusões equivo-
cadas e, consequentemente, errando a questão.

 
Observação - Muitos pensam que há a ótica do escritor 

e a ótica do leitor. Pode ser que existam, mas numa prova 
de concurso, o que deve ser levado em consideração é o 
que o autor diz e nada mais.

  
Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 

relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre si. 
Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através de um 
pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um prono-
me oblíquo átono, há uma relação correta entre o que se 
vai dizer e o que já foi dito.

OBSERVAÇÃO – São muitos os erros de coesão no dia-
-a-dia e, entre eles, está o mau uso do pronome relativo e 
do pronome oblíquo átono. Este depende da regência do 
verbo; aquele do seu antecedente. Não se pode esquecer 
também de que os pronomes relativos têm, cada um, valor 
semântico, por isso a necessidade de adequação ao ante-
cedente.  



2

LÍNGUA PORTUGUESA

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstância, 
a saber:

 - que (neutro) - relaciona-se com qualquer anteceden-
te, mas depende das condições da frase.

- qual (neutro) idem ao anterior.
- quem (pessoa)
- cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois 

o objeto possuído. 
- como (modo)
- onde (lugar)
quando (tempo)
quanto (montante)   

Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria 

aparecer o demonstrativo O ).
  
Dicas para melhorar a interpretação de textos
- Ler todo o texto, procurando ter uma visão geral do 

assunto;
- Se encontrar palavras desconhecidas, não interrompa 

a leitura;
- Ler, ler bem, ler profundamente, ou seja, ler o texto 

pelo menos duas vezes;
- Inferir;
- Voltar ao texto quantas vezes precisar;
- Não permitir que prevaleçam suas ideias sobre as do 

autor;
- Fragmentar o texto (parágrafos, partes) para melhor 

compreensão;
- Verificar, com atenção e cuidado, o enunciado de cada 

questão;
- O autor defende ideias e você deve percebê-las.

Fonte:
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/portu-

gues/como-interpretar-textos

QUESTÕES

1-) (SABESP/SP – ATENDENTE A CLIENTES 01 – FCC/2014 
- ADAPTADA) Atenção: Para responder à questão, conside-
re o texto abaixo.

A marca da solidão

Deitado de bruços, sobre as pedras quentes do chão de 
paralelepípedos, o menino espia. Tem os braços dobrados e a 
testa pousada sobre eles, seu rosto formando uma tenda de 
penumbra na tarde quente.

Observa as ranhuras entre uma pedra e outra. Há, den-
tro de cada uma delas, um diminuto caminho de terra, com 
pedrinhas e tufos minúsculos de musgos, formando peque-
nas plantas, ínfimos bonsais só visíveis aos olhos de quem é 
capaz de parar de viver para, apenas, ver. Quando se tem a 
marca da solidão na alma, o mundo cabe numa fresta.

(SEIXAS, Heloísa. Contos mais que mínimos. Rio de Ja-
neiro: Tinta negra bazar, 2010. p. 47)

No texto, o substantivo usado para ressaltar o universo 
reduzido no qual o menino detém sua atenção é

(A) fresta.
(B) marca.
(C) alma.
(D) solidão.
(E) penumbra.

Texto para a questão 2:

DA DISCRIÇÃO

Mário Quintana

Não te abras com teu amigo
Que ele um outro amigo tem.
E o amigo do teu amigo
Possui amigos também...
(http://pensador.uol.com.br/poemas_de_amizade)

2-) (PREFEITURA DE SERTÃOZINHO – AGENTE COMU-
NITÁRIO DE SAÚDE – VUNESP/2012) De acordo com o 
poema, é correto afirmar que

(A) não se deve ter amigos, pois criar laços de amizade 
é algo ruim.

(B) amigo que não guarda segredos não merece res-
peito.

(C) o melhor amigo é aquele que não possui outros 
amigos.

(D) revelar segredos para o amigo pode ser arriscado.
(E) entre amigos, não devem existir segredos.

3-) (GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO – SE-
CRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA – AGENTE PENITEN-
CIÁRIO – VUNESP/2013) Leia o poema para responder à 
questão.

Casamento

Há mulheres que dizem:
Meu marido, se quiser pescar, pesque,
mas que limpe os peixes.
Eu não. A qualquer hora da noite me levanto,
ajudo a escamar, abrir, retalhar e salgar.
É tão bom, só a gente sozinhos na cozinha,
de vez em quando os cotovelos se esbarram,
ele fala coisas como “este foi difícil”
“prateou no ar dando rabanadas”
e faz o gesto com a mão.
O silêncio de quando nos vimos a primeira vez
atravessa a cozinha como um rio profundo.
Por fim, os peixes na travessa,
vamos dormir.
Coisas prateadas espocam:
somos noivo e noiva.

(Adélia Prado, Poesia Reunida)

A ideia central do poema de Adélia Prado é mostrar que
(A) as mulheres que amam valorizam o cotidiano e não 

gostam que os maridos frequentem pescarias, pois acham 
difícil limpar os peixes.
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(B) o eu lírico do poema pertence ao grupo de mulheres 
que não gostam de limpar os peixes, embora valorizem os 
esbarrões de cotovelos na cozinha.

(C) há mulheres casadas que não gostam de ficar sozi-
nhas com seus maridos na cozinha, enquanto limpam os 
peixes.

(D) as mulheres que amam valorizam os momentos 
mais simples do cotidiano vividos com a pessoa amada.

(E) o casamento exige levantar a qualquer hora da noite, 
para limpar, abrir e salgar o peixe.

4-) (ANCINE – TÉCNICO ADMINISTRATIVO – CES-
PE/2012) 

O riso é tão universal como a seriedade; ele abarca a 
totalidade do universo, toda a sociedade, a história, a con-
cepção de mundo. É uma verdade que se diz sobre o mundo, 
que se estende a todas as coisas e à qual nada escapa. É, 
de alguma maneira, o aspecto festivo do mundo inteiro, em 
todos os seus níveis, uma espécie de segunda revelação do 
mundo. 

Mikhail Bakhtin. A cultura popular na Idade Média e o 
Renascimento: o contexto de François Rabelais. São Paulo: 

Hucitec, 1987, p. 73 (com adaptações).

Na linha 1, o elemento “ele” tem como referente tex-
tual “O riso”.

(...) CERTO                               (   ) ERRADO

5-) (ANEEL – TÉCNICO ADMINISTRATIVO – CESPE/2010) 
Só agora, quase cinco meses depois do apagão que atin-

giu pelo menos 1.800 cidades em 18 estados do país, surge 
uma explicação oficial satisfatória para o corte abrupto e 
generalizado de energia no final de 2009.

Segundo relatório da Agência Nacional de Energia Elé-
trica (ANEEL), a responsabilidade recai sobre a empresa es-
tatal Furnas, cujas linhas de transmissão cruzam os mais de 
900 km que separam Itaipu de São Paulo.

Equipamentos obsoletos, falta de manutenção e de in-
vestimentos e também erros operacionais conspiraram para 
produzir a mais séria falha do sistema de geração e distri-
buição de energia do país desde o traumático racionamento 
de 2001.

Folha de S.Paulo, Editorial, 30/3/2010 (com adaptações).
Considerando os sentidos e as estruturas linguísticas 

do texto acima apresentado, julgue os próximos itens.
A oração “que atingiu pelo menos 1.800 cidades em 18 

estados do país” tem, nesse contexto, valor restritivo.
(...) CERTO                               (   ) ERRADO

6-) (COLÉGIO PEDRO II/RJ – ASSISTENTE EM ADMINIS-
TRAÇÃO – AOCP/2010) “A carga foi desviada e a viatura, 
com os vigilantes, abandonada em Pirituba, na zona norte 
de São Paulo.” 

Pela leitura do fragmento acima, é correto afirmar que, 
em sua estrutura sintática, houve supressão da expressão

a) vigilantes.
b) carga.
c) viatura.
d) foi.
e) desviada.

7-) (CORREIOS – CARTEIRO – CESPE/2011)
Um carteiro chega ao portão do hospício e grita: 
— Carta para o 9.326!!! 
Um louco pega o envelope, abre-o e vê que a carta está 

em
branco, e um outro pergunta: 
— Quem te mandou essa carta? 
— Minha irmã. 
— Mas por que não está escrito nada? 
— Ah, porque nós brigamos e não estamos nos falando!
Internet: <www.humortadela.com.br/piada> (com 

adaptações).

O efeito surpresa e de humor que se extrai do texto 
acima decorre

A) da identificação numérica atribuída ao louco.
B) da expressão utilizada pelo carteiro ao entregar a 

carta no hospício. 
C) do fato de outro louco querer saber quem enviou 

a carta.
D) da explicação dada pelo louco para a carta em bran-

co.
E) do fato de a irmã do louco ter brigado com ele.  

8-) (CORREIOS – CARTEIRO – CESPE/2011)
Um homem se dirige à recepcionista de uma clínica:
— Por favor, quero falar com o dr. Pedro.
— O senhor tem hora?
O sujeito olha para o relógio e diz:
— Sim. São duas e meia.
— Não, não... Eu quero saber se o senhor é paciente.
— O que a senhora acha? Faz seis meses que ele não me 

paga o aluguel do consultório... 
Internet: <www.humortadela.com.br/piada> (com 

adaptações).

No texto acima, a recepcionista dirige-se duas vezes ao 
homem para saber se ele

A) verificou o horário de chegada e está sob os cuida-
dos do dr. Pedro.

B) pode indicar-lhe as horas e decidiu esperar o paga-
mento do aluguel.

C) tem relógio e sabe esperar. 
D) marcou consulta e está calmo.
E) marcou consulta para aquele dia e está sob os cui-

dados do dr. Pedro.

(GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO – TÉCNICO DA 
FAZENDA ESTADUAL – FCC/2010 - ADAPTADA) Atenção: As 
questões de números 09 a 12 referem-se ao texto abaixo.

Liderança é uma palavra frequentemente associada a 
feitos e realizações de grandes personagens da história e da 
vida social ou, então, a uma dimensão mágica, em que al-
gumas poucas pessoas teriam habilidades inatas ou o dom 
de transformar-se em grandes líderes, capazes de influenciar 
outras e, assim, obter e manter o poder.

Os estudos sobre o tema, no entanto, mostram que a 
maioria das pessoas pode tornar-se líder, ou pelo menos 
desenvolver consideravelmente as suas capacidades de lide-
rança.
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Paulo Roberto Motta diz: “líderes são pessoas comuns 
que aprendem habilidades comuns, mas que, no seu conjun-
to, formam uma pessoa incomum”. De fato, são necessárias 
algumas habilidades, mas elas podem ser aprendidas tanto 
através das experiências da vida, quanto da formação volta-
da para essa finalidade.

O fenômeno da liderança só ocorre na inter-relação; en-
volve duas ou mais pessoas e a existência de necessidades 
para serem atendidas ou objetivos para serem alcançados, 
que requerem a interação cooperativa dos membros envol-
vidos. Não pressupõe proximidade física ou temporal: pode-
se ter a mente e/ou o comportamento influenciado por um 
escritor ou por um líder religioso que nunca se viu ou que 
viveu noutra época. [...]

Se a legitimidade da liderança se baseia na aceitação 
do poder de influência do líder, implica dizer que parte desse 
poder encontra-se no próprio grupo. É nessa premissa que 
se fundamenta a maioria das teorias contemporâneas sobre 
liderança.

Daí definirem liderança como a arte de usar o poder 
que existe nas pessoas ou a arte de liderar as pessoas para 
fazerem o que se requer delas, da maneira mais efetiva e 
humana possível. [...]

(Augusta E.E.H. Barbosa do Amaral e Sandra Souza 
Pinto. Gestão de pessoas, in Desenvolvimento gerencial na 
Administração pública do Estado de São Paulo, org. Lais Ma-
cedo de Oliveira e Maria Cristina Pinto Galvão, Secretaria de 
Gestão pública, São Paulo: Fundap, 2. ed., 2009, p. 290 e 292, 

com adaptações)

09-) (GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO – TÉCNI-
CO DA FAZENDA ESTADUAL – FCC/2010) De acordo com o 
texto, liderança

(A) é a habilidade de chefiar outras pessoas que não 
pode ser desenvolvida por aqueles que somente executam 
tarefas em seu ambiente de trabalho.

(B) é típica de épocas passadas, como qualidades de 
heróis da história da humanidade, que realizaram grandes 
feitos e se tornaram poderosos através deles.

(C) vem a ser a capacidade, que pode ser inata ou até 
mesmo adquirida, de conseguir  resultados desejáveis da-
queles que constituem a equipe de trabalho.

(D) torna-se legítima se houver consenso em todos os 
grupos quanto à escolha do líder e ao modo como ele irá 
mobilizar esses grupos em torno de seus objetivos pes-
soais.

10-) (GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO – TÉC-
NICO DA FAZENDA ESTADUAL – FCC/2010) O texto deixa 
claro que

(A) a importância do líder baseia-se na valorização de 
todo o grupo em torno da realização de um objetivo co-
mum.

(B) o líder é o elemento essencial dentro de uma orga-
nização, pois sem ele não se poderá atingir qualquer meta 
ou objetivo.

(C) pode não haver condições de liderança em algumas 
equipes, caso não se estabeleçam atividades específicas 
para cada um de seus membros.

(D) a liderança é um dom que independe da participa-
ção dos componentes de uma equipe em um ambiente de 
trabalho.

11-) (GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO – TÉCNI-
CO DA FAZENDA ESTADUAL – FCC/2010) O fenômeno da 
liderança só ocorre na inter-relação ... (4º parágrafo)

No contexto, inter-relação significa
(A) o respeito que os membros de uma equipe devem 

demonstrar ao acatar as decisões tomadas pelo líder, por 
resultarem em benefício de todo o grupo.

(B) a igualdade entre os valores dos integrantes de um 
grupo devidamente orientado pelo líder e aqueles propos-
tos pela organização a que prestam serviço.

(C) o trabalho que deverá sempre ser realizado em 
equipe, de modo que os mais capacitados colaborem com 
os de menor capacidade.

(D) a criação de interesses mútuos entre membros de 
uma equipe e de respeito às metas que devem ser alcan-
çadas por todos.

12-) (GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO – TÉCNI-
CO DA FAZENDA ESTADUAL – FCC/2010) Não pressupõe 
proximidade física ou temporal ... (4º parágrafo)

A afirmativa acima quer dizer, com outras palavras, que
(A) a presença física de um líder natural é fundamen-

tal para que seus ensinamentos possam ser divulgados e 
aceitos.

(B) um líder verdadeiramente capaz é aquele que sem-
pre se atualiza, adquirindo conhecimentos de fontes e de 
autores diversos.

(C) o aprendizado da liderança pode ser produtivo, 
mesmo se houver distância no tempo e no espaço entre 
aquele que influencia e aquele que é influenciado.

(D) as influências recebidas devem ser bem analisadas 
e postas em prática em seu devido tempo e na ocasião 
mais propícia.

13-) (DETRAN/RN – VISTORIADOR/EMPLACADOR – 
FGV PROJETOS/2010)  

Painel do leitor (Carta do leitor)

Resgate no Chile

Assisti ao maior espetáculo da Terra numa operação de 
salvamento de vidas, após 69 dias de  permanência no fundo 
de uma mina de cobre e ouro no Chile.

Um a um os mineiros soterrados foram içados com 
sucesso, mostrando muita calma, saúde, sorrindo e cum-
primentando seus companheiros de trabalho. Não se pode 
esquecer a ajuda técnica e material que os Estados Unidos, 
Canadá e China ofereceram à equipe chilena de salvamen-
to, num gesto humanitário que só enobrece esses países. E, 
também, dos dois médicos e dois “socorristas” que, demons-
trando coragem e desprendimento, desceram na mina para 
ajudar no salvamento.

 (Douglas Jorge; São Paulo, SP; www.folha.com.br – pai-
nel do leitor – 17/10/2010)

Considerando o tipo textual apresentado, algumas ex-
pressões demonstram o posicionamento pessoal do leitor 
diante do fato por ele narrado. Tais marcas textuais podem 
ser encontradas nos trechos a seguir, EXCETO:
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CONHECIMENTOS MARCANTES DO 
CENÁRIO CULTURAL, POLÍTICO, CIENTÍFICO, 

ECONÔMICO E SOCIAL NO BRASIL E NO 
MUNDO. PRINCÍPIOS DE ORGANIZAÇÃO 

SOCIAL, CULTURAL, MEIO AMBIENTE, 
POLÍTICA E ECONÔMICA BRASILEIRA. 
ANÁLISE DOS PRINCIPAIS CONFLITOS 
NACIONAIS E MUNDIAIS. ASSUNTOS 

DE INTERESSE GERAL - NACIONAL 
OU INTERNACIONAL - AMPLAMENTE 

VEICULADOS, NOS ÚLTIMOS DOIS ANOS, 
PELA IMPRENSA FALADA OU ESCRITA DE 

CIRCULAÇÃO NACIONAL OU LOCAL - RÁDIO, 
TELEVISÃO, JORNAIS, REVISTAS E/OU 

INTERNET.

Atualidades – Temas mensais 
1 - Febre amarela
Desde 2016, algumas regiões do Brasil têm enfrentado 

um surto de febre amarela, mas foi em 2018 que a crise 
se intensifi cou, com aumento de casos da doença. A febre 
amarela é transmitida por mosquitos silvestres, que ocorre 
em áreas de fl orestas e matas. Na área urbana, o mosquito 
transmissor é o Aedes aegypti.

A única forma de se prevenir é recorrer à vacinação, 
disponível nos postos de saúde, por meio do Sistema Único 
de Saúde (SUS). Segundo dados do Ministério da Saúde, 
entre de 1º julho de 2017 a 28 de fevereiro, foram 723 ca-
sos e 237 óbitos. Em 2017, houve  576 casos e 184 óbitos. 
Por isso, uma das indicações segundo especialistas na área 
da saúde, é evitar áreas rurais, caso a pessoa ainda não 
esteja vacinado. A vacina dura cerca de 10 anos. 

As áreas mais atingidas pela febre amarela são os Esta-
dos de Minas Gerais, Espírito Santo, Bahia e São Paulo. De 
acordo com os especialistas, os índices atuais apontam que 
a atual situação supera o surto dos anos 80. Os principais 
sintomas da doença são febre, dor de cabeça, dores mus-
culares, fadiga, náuseas, vômitos, entre outros. 

Um dos pontos de mais destaque na mí-
dia, quando se trata de febre amarela, é a fal-
ta de vacinas nos postos de saúde, devido à 
alta procura pela vacina, em janeiro de 2018. 
Na ocasião, as vacinas foram fracionadas para 
conter a alta demanda pelo serviço, por parte 
da população.

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
As provas em concursos públicos podem 

tratar sobre a alta procura pela vacina, moti-
vada pela escassez, em meio à euforia popular 
em se vacinar, por conta dos índices de mor-
tes. Vale também manter atenção quanto às 
formas de transmissão e de que a vacina, de 
fato, é melhor forma de se prevenir. 

2 -  Questão das armas nos EUA
Historicamente, os Estados Unidos têm políticas mais 

fl exíveis de porte armas para os cidadãos, uma questão 
bastante inserida na cultura do país, diferentemente de na-
ções como o Brasil. 

Contudo, com os altos índices de ataques e tiroteios 
em escolas e outros locais publicados, na maioria das vezes 
crimes causados por civis com porte de armas, tem susci-
tado a discussão sobre endurecer o acesso às armas, com 
políticas menos fl exíveis. 

No governo de Barack Obama (2009-2017), essas dis-
cussões foram intensifi cadas. O então presidente demons-
trava ser favorável à implantação de medidas mais rígidas, 
mas encontrou grande resistência de seus oponentes no 
Partido Republicano. 

No atual governo de Donald Trump, que assumiu em 
2017, essa discussão é tida pela Casa Branca como um as-
sunto que pode esperar, por não se tratar de prioridade 
para o atual governo. A camada da sociedade norte-ame-
ricana inclinada a leis mais rígidas, defende que haja restri-
ção na venda de armas. 

É importante ressaltar que a questão das 
armas é um tema que divide a sociedade dos 
Estados Unidos. Camadas da sociedade, desde 
ONGs e pessoas da esfera política, defendem o 
controle das armas como forma de minimizar 
os ataques recentes. Porém quem é contra a 
ideia, acredita que o momento é propício para 
armar ainda mais a população. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Não é difícil de imaginar que algumas 

questões previstas em concursos relacionem o 
tema a Donald Trump, que claramente se mos-
trou favorável a ao direito de armar a popula-
ção. Além disso, é possível que seja relaciona-
do ainda a polêmica de envolve a indústria de 
armas, ou seja, para os críticos da fl exibilidade 
de armamento, manter as atuais leis interes-
sa esse mercado milionário, que vive um bom 
momento em 2018. 
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3 - Guerra comercial - China e EUA
De um lado os gigantes norte-americanos, de outro a 

poderosa China. O embate comercial entre as duas potên-
cias tem infl uenciado o mercado de outros países. Em resu-
mo, ambas as nações implementaram no fi nal do primeiro 
semestre de 2018 políticas mais rígidas e restrições de pro-
dutos dos dois países no mercado interno do oponente. 

A primeira polêmica começou com imposição de ta-
rifas dos EUA sobre cerca de US$ 34 bilhões em produtos 
da China, em julho de 2018. A justifi cativa da Casa Branca 
é que a medida fortalece o mercado interno. A nação ain-
da acusou a China de roubo de propriedade intelectual de 
produtos norte-americanos.

O governo chinês retaliou e aplicou taxas compatíveis 
em relação a centenas de produtos dos Estados Unidos, o 
que representa também cerca de US$ 34 bilhões. Esse ce-
nário trouxe a maior guerra comercial de todos os tempos. 

As medidas afetam a exportações de diversos produ-
tos no mundo, desde petróleo, gás e outros produtos re-
fi nados. Numa economia globalizada, embates como esse 
causam turbulência no mercado.

Antes das medidas, o presidente dos Esta-
dos Unidos, Donald Trump, já havia anunciado 
a necessidade de rever as políticas comerciais 
com a China dando sinais de que seria rígido 
quanto às taxas. Nesse mesmo cenário, os chi-
neses defenderam políticas mais favoráveis à 
integração, em um mundo o qual vigora eco-
nomias globalizadas. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
É importante manter atenção quanto à in-

fl uência desse tema em relação ao Brasil. Há 
quem defenda que a situação favorece a co-
mercialização de commodities para o mercado 
chinês. 

4 - Crise na Venezuela
Pelo menos há quatro ou cinco anos, a Venezuela tem 

enfrentado instabilidade econômica, principalmente pelo 
desabastecimento de produtos básicos para consumo diá-
rio e crescente pobreza populacional.  Também é preciso 
considerar que a queda no valor do preço do petróleo con-
tribuiu para o empobrecimento do país, levando em conta 
de que se trata da principal economia da nação. 

Os confl itos políticos também ganharam espaço, em 
meio a protestos violentos entre manifestantes contrá-
rios e favoráveis ao governo de Nicolás Maduro, o atual 
presidente do país. A rivalidade entre os grupos se in-
tensifi cou após a morte de Hugo Chávez e chegada de 
Maduro ao poder.

Em 2018, a situação econômica se agravou trazendo 
mais miséria à população e busca por melhores condições 
de vida em outros países, especialmente o Brasil. A quan-
tidade diária de venezuelanos que chegaram ao país, a 
partir de Roraima, tem suscitado confl itos na região, com 
crescimento de hostilidade da população em relação aos 
vizinhos sul-americanos. 

A crise venezuelana é complexa e traz mui-
tas narrativas, mas é preciso considerar um 
tema de muito destaque em 2018: a imigração. 
A chegada maciça de venezuelanos ao Brasil 
enfatiza mais um cenário de xenofobia em ter-
ritório nacional, em meio à rejeição da popula-
ção de Roraima à chegada dos imigrantes.

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Pode haver questões de atualidades com 

enunciados que requerem atenção e inter-
pretação de texto. Uma boa compreensão do 
enunciado pode ser fundamental para chegar 
à resposta correta. 

5 - Fake news nas eleições presidenciais
Em tempos de novas tecnologias e redes sociais, o fe-

nômeno fake news ganha espaço e torna-se um desafi o 
para o mundo, à medida que a propagação de notícias fal-
sas se espalha facilmente. A circulação desse tipo de infor-
mação não é algo novo, esteve sempre presente na história 
da humanidade, e no passado não havia como checar da-
dos facilmente. 

Nos dias atuais, conviver com as notícias falsas tende a 
ser danoso, por promover alienação e desinformação entre 
a população. Muitos são os casos de mensagens falsas que 
circulam no WhatsApp sobre supostos ações ou medidas 
polêmicas diversas que geram desconforto às pessoas.

E em ano eleitoral, vigora a demanda por minimizar os 
efeitos da fake news, para que não haja comprometimen-
to quanto aos processos democráticos. Em 2017, em plena 
eleição dos Estados Unidos, onde culminou na eleição de 
Donald Trump, circulou informações falsas que favorece-
ram a campanha do republicano, diante da oponente, Hil-
lay Clinton, do Partido Republicano. 

No Brasil, a situação não é diferente. Em tempos de 
pleito, sempre circula nas redes sociais notícias falsas re-
forçadas em correntes e posts que priorizam a propagação 
de inverdades. 



3

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Guarda Municipal

Nos últimos anos, gigantes como Google e 
Facebook são acusados de não criarem limites 
para bloquearem a onda de fake news. Porém 
em 2018, o Facebook anunciou a compra de 
uma startup empenhada em combater as notí-
cias falsas na rede. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
E na batalha contra as notícias falsas sur-

gem diversas agências de notícias no mundo 
especializadas em checar a procedência das 
informações (fact-checking). No Brasil, um dos 
nomes mais conhecidos é a Agência Lupa, a 
primeira empresa do gênero. 

6 – Desmatamento atinge recordes em 2018
Pesquisa divulgada em setembro de 2018, pelo Institu-

to Ibope Inteligência, cita que 27% dos brasileiros acredi-
tam que o desmatamento é a maior ameaça para o meio 
ambiente. As informações são da Agência Brasil. 

Além desse estudo, um relatório da revista Science 
mostra que o desmatamento não tem reduzido quando 
se trata de espaço para produção de commodities. Esses 
produtos, em geral, requerem grande espaço para cultivo. 

Porém em entrevista à BBC, o analista de dados Philip 
Curtis, colaborador da organização não governamental The 
Sustainability Consortium, afi rma que os commodities não 
podem ser culpados. Levando em conta que a produção 
desses produtos é necessária para suprir o aumento po-
pulacional. 

Cerca de 27% do desmatamento é causado pela pro-
dução de commodities. Além disso, 26% dos impactos am-
bientais se referem ao manejo comercial fl orestal, e 24% 
corresponde à agricultura, com produção de produtos para 
subsistência. 

O estudo cita ainda que incêndios fl ores-
tais correspondem a 23% dos danos. No caso, 
a urbanização chega a menos de 1%.

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Nos países ao Norte e mais desenvolvidos, 

o desmatamento é causado principalmente 
por incêndios fl orestais. Na porção mais ao 
Sul, entre as nações em desenvolvimento, a 
produção de commodities e a agricultura têm 
impacto no desmatamento. 

7 - EUA e questão imigratória
Historicamente, os Estados Unidos têm mantido polí-

ticas rígidas quando se trata de imigração, num combate 
à entrada ilegal de estrangeiros no país, em busca de uma 
vida melhor. Com a eleição do republicano Donald Trump, 
em 2017, a política imigratória tem sido endurecida, o que 
trouxe críticas por parte da comunidade internacional em 
relação às medidas adotadas. 

Um dos momentos mais tensos quanto às políticas de 
imigração no país ocorreu quando o governo Trump deci-
diu separar crianças pequenas de seus pais, na situação em 
que ocorre detenção de adultos ao atravessar a fronteira 
de forma ilegal. A medida faz parte do programa “Tolerân-
cia Zero”, que busca reduzir o índice de imigrações ilegais 
no país. 

Essa prática que separa pais e crianças foi duramen-
te criticada por entidades e organizações internacionais. A 
justifi cativa do governo quanto à ação era de que não seria 
possível abrigar as crianças junto aos pais, nos centros de 
detenção federal reservados aos adultos. Por isso, os me-
nores foram encaminhados a abrigos.

Além disso, as instalações foram consideradas pre-
cárias para receber as crianças, na opinião de críticos da 
medida. Após a repercussão negativa desse caso, a Casa 
Branca voltou atrás quanto à separação das famílias, mas 
críticas prevalecem quanto à tolerância zero. 

A política de imigração nos Estados Uni-
dos demonstra uma tendência por parte de 
nações ricas quanto aos imigrantes, em meio à 
intolerância que pode culminar em xenofobia. 
Na Europa, por exemplo, destino de milhões 
de imigrantes de várias partes do planeta, a 
aversão ao estrangeiro, sobretudo em relação 
a países pobres e marginalizados, tem aumen-
tado signifi cativamente. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Quando se fala de imigração e xenofobia, 

é importante ressaltar que mesmo mantendo 
historicamente uma cultura que recebe todos, 
o Brasil tem registrado casos dessa natureza 
nos últimos anos, como hostilização e precon-
ceitos em relação a haitianos, bolivianos e ve-
nezuelanos. 

8 - Facebook: crise e perda de popularidade
A rede social mais popular do mundo sempre foi vis-

ta como um dos maiores fenômenos dos últimos anos, 
capaz de faturar como nenhuma empresa e atrair uma 
multidão para navegar em suas páginas. E essa repu-
tação imbatível enfrentou pela primeira vez momentos 
tensos que culminaram no comprometimento da credi-
bilidade da plataforma. 
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Tudo começou quando a rede social de Mark Zucker-
berg foi acusada de ter facilitado o vazamento de dados de 
usuários sem autorização. Na prática, a empresa britânica 
Cambridge Analytica coletou informações de perfi s na rede 
social em 2014. E por meio disso, as pessoas receberam 
mensagens e posts de caráter eleitoral, durante o pleito em 
2016, nos Estados Unidos. 

A situação trouxe crise ao Facebook com perda de va-
lores das ações da empresa no mercado fi nanceiro. E além 
disso, a rede social teve de enfrentar perda de popularida-
de e comprometimento de sua reputação. 

Zuckerberg prestou depoimento no congresso dos Es-
tados Unidos e Parlamento Europeu em 2018. Em ambas as 
situações, ele foi duramente criticado pelo caso e acusado 
de ter negligenciado a situação, o que comprometeu e ex-
pôs a privacidade de milhões de usuários em todo mundo. 
O co-fundador da rede social se desculpou pela situação 
e prometeu investir e priorizar medidas para proteger os 
dados dos usuários. 

O caso do Facebook põe em discussão a 
segurança dos usuários e garantia de que seus 
dados e privacidade sejam resguardados. E o 
desafi o para as empresas e a sociedade é criar 
mecanismos que minimizam acessos indevidos 
e sem autorização na internet. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
 Pode haver questões com abordagem da 

crise enfrentada pelo Facebook, que minou 
sua reputação diante da opinião pública, mas 
também é preciso  se atentar a questões sobre 
privacidade, vazamentos e violações nas redes.

 
9 - Inteligência artifi cial cada vez mais presente na 

sociedade
Num mundo cada vez mais conectado e imerso nas 

redes sociais, as inovações tecnológicas estabelecem no-
vas confi gurações nas relações sociais e de trabalho. A in-
teligência artifi cial se constitui num mecanismo que  traz 
mudanças nas formas como as pessoas se relacionam e nas 
funções que exercem.

No campo profi ssional, por exemplo, a inteligência ar-
tifi cial – por meio de máquinas ou robôs –, já realiza de 
forma automatizada funções anteriormente exercidas por 
pessoas. Hoje, por exemplo, softwares e máquinas realizam 
relatórios e análises que eram feitas por profi ssionais pre-
parados para essa função. 

Outro exemplo é o uso de atendentes virtuais em chats 
de relacionamento com clientes. A GOL Linhas Aéreas 
mantém uma atendente- robô em sua página para esclare-
cer dúvidas mais freqüentes do usuários. 

Uma das questões mais complexas quando se fala nes-
sa tecnologia, é a perda de profi ssões que passam a ser 
exercidas por máquinas. Num futuro nem tão distante as-
sim a tendência é essa. E de certa forma, as carreiras profi s-
sionais vão se adaptando à tecnologia e passam por trans-
formações intensas para saber lidar com essas mudanças. 

Em julho de 2018, uma equipe de cientis-
tas estrangeiros assinou um acordo em que se 
comprometiam a não criar máquinas e robôs 
que possam ameaçar a vida e integridade da 
raça humana. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Inteligência artifi cial é um tema bem con-

temporâneo e está ligado à realidade das pes-
soas, à medida  que interfere nas atividades 
profi ssionais e formas de se relacionar. Por 
isso, é um assunto bem relevante. 

10 - Cuba aprova projeto reforma constitucional
A aprovação do projeto da reforma constitucional em 

Cuba, em 22 de julho de 2018, representa um processo de 
mudança signifi cativa na ilha depois de décadas. Um dos 
pontos destaque é a substituição do termo comunismo 
por construção do socialismo, a ser citado na Constituição 
do país. Além disso, fi ca estabelecido o reconhecimento 
da propriedade privada e medidas que podem viabilizar a 
união entre homossexuais. 

O país hoje é governado por Miguel Díaz- Canel. Raul 
Castro fi cou no poder entre 2008 a 2018, sucedendo Fidel 
Castro, seu irmão que esteve no poder entre 1976 e 2008. 

O conteúdo aprovado passará por consulta popular 
até novembro de 2018, depois o projeto será discutido 
novamente com atualizações impostas pela consulta po-
pular. Em seguida, o objetivo é levar a medida para apro-
vação e referendo com participação dos cidadãos, por 
meio de voto. 

No governo de Barack Obama, Cuba e Es-
tados Unidos vivenciaram uma aproximação 
histórica depois de décadas de afastamento e 
hostilidade entre as nações. O presidente esta-
dunidense prometeu melhorar a relação entre 
os países e encerrar o embargo econômico so-
frido por Havana. 

#FicaDica
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1 - CONSTITUIÇÃO FEDERAL – ART. 1º AO 5º 
E INCISOS;

1) Fundamentos da República
O título I da Constituição Federal trata dos princípios 

fundamentais do Estado brasileiro e começa, em seu arti-
go 1º, trabalhando com os fundamentos da República Fe-
derativa brasileira, ou seja, com as bases estruturantes do 
Estado nacional.

Neste sentido, disciplina: 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Fe-
deral, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem 
como fundamentos: 

I - a soberania; 
II - a cidadania; 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V - o pluralismo político. 
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o 

exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, 
nos termos desta Constituição.

Vale estudar o significado e a abrangência de cada qual 
destes fundamentos.

1.1) Soberania
Soberania significa o poder supremo que cada nação 

possui de se autogovernar e se autodeterminar. Este con-
ceito surgiu no Estado Moderno, com a ascensão do ab-
solutismo, colocando o reina posição de soberano. Sendo 
assim, poderia governar como bem entendesse, pois seu 
poder era exclusivo, inabalável, ilimitado, atemporal e divi-
no, ou seja, absoluto. 

Neste sentido, Thomas Hobbes1, na obra Leviatã, de-
fende que quando os homens abrem mão do estado na-
tural, deixa de predominar a lei do mais forte, mas para a 
consolidação deste tipo de sociedade é necessária a pre-
sença de uma autoridade à qual todos os membros devem 
render o suficiente da sua liberdade natural, permitindo 
que esta autoridade possa assegurar a paz interna e a de-
fesa comum. Este soberano, que à época da escrita da obra 
de Hobbes se consolidava no monarca, deveria ser o Levia-
tã, uma autoridade inquestionável. 

No mesmo direcionamento se encontra a obra de Ma-
quiavel2, que rejeitou a concepção de um soberano que 
deveria ser justo e ético para com o seu povo, desde que 
sempre tivesse em vista a finalidade primordial de manter 
o Estado íntegro: “na conduta dos homens, especialmente 
dos príncipes, contra a qual não há recurso, os fins justi-
ficam os meios. Portanto, se um príncipe pretende con-
1 MALMESBURY, Thomas Hobbes de. Leviatã. Tradução de João Paulo 
Monteiro e Maria Beatriz Nizza da Silva. [s.c]: [s.n.], 1861. 
2  MAQUIAVEL, Nicolau. O príncipe. Tradução Pietro Nassetti. São 
Paulo: Martin Claret, 2007, p. 111.

quistar e manter o poder, os meios que empregue serão 
sempre tidos como honrosos, e elogiados por todos, pois 
o vulgo atenta sempre para as aparências e os resultados”.

A concepção de soberania inerente ao monarca se 
quebrou numa fase posterior, notadamente com a ascen-
são do ideário iluminista. Com efeito, passou-se a enxergar 
a soberania como um poder que repousa no povo. Logo, a 
autoridade absoluta da qual emana o poder é o povo e a 
legitimidade do exercício do poder no Estado emana deste 
povo.

Com efeito, no Estado Democrático se garante a so-
berania popular, que pode ser conceituada como “a qua-
lidade máxima do poder extraída da soma dos atributos 
de cada membro da sociedade estatal, encarregado de 
escolher os seus representantes no governo por meio do 
sufrágio universal e do voto direto, secreto e igualitário”3.

Neste sentido, liga-se diretamente ao parágrafo úni-
co do artigo 1º, CF, que prevê que “todo o poder emana 
do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos 
ou diretamente, nos termos desta Constituição”. O povo 
é soberano em suas decisões e as autoridades eleitas que 
decidem em nome dele, representando-o, devem estar 
devidamente legitimadas para tanto, o que acontece pelo 
exercício do sufrágio universal.

Por seu turno, a soberania nacional é princípio geral da 
atividade econômica (artigo 170, I, CF), restando demons-
trado que não somente é guia da atuação política do Esta-
do, mas também de sua atuação econômica. Neste senti-
do, deve-se preservar e incentivar a indústria e a economia 
nacionais.

1.2) Cidadania
Quando se afirma no caput do artigo 1º que a Repú-

blica Federativa do Brasil é um Estado Democrático de Di-
reito, remete-se à ideia de que o Brasil adota a democracia 
como regime político. 

Historicamente, nota-se que por volta de 800 a.C. as 
comunidades de aldeias começaram a ceder lugar para 
unidades políticas maiores, surgindo as chamadas cidades-
-estado ou polis, como Tebas, Esparta e Atenas. Inicialmen-
te eram monarquias, transformaram-se em oligarquias e, 
por volta dos séculos V e VI a.C., tornaram-se democracias. 
Com efeito, as origens da chamada democracia se encon-
tram na Grécia antiga, sendo permitida a participação dire-
ta daqueles poucos que eram considerados cidadãos, por 
meio da discussão na polis.

Democracia (do grego, demo+kratos) é um regime po-
lítico em que o poder de tomar decisões políticas está com 
os cidadãos, de forma direta (quando um cidadão se reúne 
com os demais e, juntos, eles tomam a decisão política) ou 
indireta (quando ao cidadão é dado o poder de eleger um 
representante). 

Portanto, o conceito de democracia está diretamente 
ligado ao de cidadania, notadamente porque apenas quem 
possui cidadania está apto a participar das decisões políti-
cas a serem tomadas pelo Estado. 

3 BULOS, Uadi Lammêngo. Constituição federal anotada. São Paulo: 
Saraiva, 2000.
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LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL 499 DE 
22 DE DEZEMBRO DE 2010 – INSTITUI O 

ESTATUTO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS 
MUNICIPAIS E SUAS ALTERAÇÕES; 

LEI COMPLEMENTAR N.º 499, DE 22 DE DEZEMBRO 
DE 2010

Institui o novo Estatuto dos Funcionários Públicos.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, Estado 

de São Paulo, de acordo com o que decretou a Câmara 
Municipal em Sessão Extraordinária realizada no dia 20 de 
dezembro de 2010, PROMULGA a seguinte Lei Comple-
mentar:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o O Regime Jurídico dos Funcionários Públicos 
do Município de Jundiaí, Estado de São Paulo, instituído 
pela Lei no 3.087, de 04 de agosto de 1987, com a redação 
dada pela Lei Complementar no 348, de 18 de setembro de 
2002, alterada pelas Leis Complementares no361, de 26 de 
dezembro de 2002; no 372, de 08 de abril de 2003; no 401, 
de 29 de junho de 2004; no 402, de 29 de junho de 2004; 
no 422, de 09 de junho de 2005, no 458, de 25 de julho de 
2008, e no 494, de 25 de agosto de 2010, passa a vigorar 
com a redação desta Lei Complementar.

Art. 2o Para os efeitos desta Lei Complementar:
I – funcionário é a pessoa legalmente investida em 

cargo público do Município, sob regime estatutário, seja o 
cargo de provimento efetivo ou em comissão;

II – empregado é a pessoa contratada sob o regime da 
legislação trabalhista;

III – servidor é todo funcionário e empregado do Mu-
nicípio, independentemente de qualquer condição.

TÍTULO II
DO PROVIMENTO, DO EXERCÍCIO E DA VACÂNCIA

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 3o O servidor não poderá, sem prejuízo de seu 
cargo ou emprego, ser provido em outro cargo efetivo ou 
emprego, salvo nos casos de acumulação lícita.

Art. 4o Os cargos em comissão, destinados exclusiva-
mente às funções de direção, chefia e assessoramento, são 
providos mediante livre escolha do Prefeito, podendo esta 
recair em qualquer servidor ou em pessoa estranha ao ser-
viço público, desde que reúna os requisitos necessários e 
habilitação profissional para a respectiva nomeação.

§ 1o Serão reservados percentuais mínimos de cargos 
de provimento em comissão para serem preenchidos por 
funcionários ocupantes de cargo efetivo, na forma da lei.

§ 2o Recaindo a nomeação em funcionário do Municí-
pio, este optará:

I – pelo vencimento do cargo em comissão; ou
II – pela percepção do vencimento e vantagens do seu 

cargo efetivo, acrescidos de uma
gratificação correspondente a 40% (quarenta por cen-

to) da remuneração do cargo em
comissão.
III – Na hipótese do inciso anterior, considerada a ex-

ceção prevista no art. 16, § 4o, da Lei no3.067, de 10 de 
junho de 1987 e no art. 21, § 4o, da Lei no 3.088, de 04 de 
agosto de 1987, ambos alterados pela Lei no 5.989, de 26 
de dezembro de 2002, poderá, também, o servidor, optar 
quanto à incidência da progressão salarial contemplada em 
tais dispositivos ou no cargo de origem. ( Inciso acrescido 
pela Lei Complementar n. º 508, de 02 de dezembro de 2011)

§ 3o O servidor com mais de 5 (cinco) anos de exer-
cício no serviço público municipal, que exerça ou venha a 
exercer cargo de provimento em comissão por período de 
5 (cinco) anos ininterruptos ou 10 (dez) intercalados, incor-
porará um décimo do valor correspondente à gratificação 
referida no inciso II do § 2o por ano de exercício nessa con-
dição, até o limite de 10 (dez) décimos.

§ 4o Para o fim da incorporação de que trata este arti-
go, serão considerados os períodos de 1 (um) ano comple-
tos e ininterruptos.

§ 5o Na hipótese de o servidor vir a exercer diferentes 
cargos, a incorporação far-se-á

proporcionalmente ao tempo de exercício em cada um 
deles, limitada sempre à gratificação de 40% (quarenta por 
cento) da remuneração fixada para o respectivo cargo em 
comissão.

§ 6o O valor da incorporação constitui vantagem pes-
soal a ser paga em rubrica própria, não aderindo ao ven-
cimento para o cálculo de outros acréscimos pecuniários, 
exceto a gratificação de Natal.

§ 7o A incorporação de que trata este artigo deverá 
ser requerida em processo próprio, após o desligamento 
do cargo em comissão, e levará em conta, para efeito de 
cálculo, a posição efetivamente ocupada pelo servidor na 
tabela de vencimentos correspondentes ao seu cargo ou 
emprego. ( Parágrafo acrescido pela Lei Complementar n . º 
508, de 02 de dezembro de 2011)

§ 8o Para fins da incorporação de que trata este artigo, 
o tempo exercido anteriormente à

publicação desta Lei Complementar só será compu-
tado, para os servidores que, na data de sua entrada em 
vigor, estejam no exercício de cargo em comissão. ( Pará-
grafo acrescido pela Lei Complementar n . º 508, de 02 de 
dezembro de 2011)

§ 9o Na hipótese de incorporação de 10 (dez) décimos 
da gratificação na forma prevista no §3o deste artigo, o 
servidor designado para o exercício de cargo em comis-
são fará jus apenas à diferença entre o valor da parcela 
incorporada e aquele resultante do cálculo da gratificação 
referida no inciso II do § 2o deste artigo, observadas, para 
fins de incorporação da nova parcela, as condições estabe-
lecidas no mencionado § 3o ( Parágrafo acrescido pela Lei 
Complementar n . º 508, de 02 de dezembro de 2011)
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§ 10. Para os efeitos deste artigo, equipara-se ao cargo 
em comissão o agente político e a designação para res-
ponder por cargos da mesma natureza. ( Parágrafo acres-
cido pela Lei Complementar n . º 508, de 02 de dezembro 
de 2011)

Art. 5o O empregado municipal, quando investido em 
cargo de provimento em comissão, terá suspenso seu con-
trato de trabalho.

§ 1o Exonerado do cargo em comissão, o empregado 
reverterá imediatamente ao cumprimento do contrato. ( 
Redação dada pela Lei Complementar n . º 508, de 02 de 
dezembro de 2011)

§ 2o A suspensão do contrato e seu posterior restabe-
lecimento serão obrigatoriamente

anotados na carteira de trabalho, bem como nos regis-
tros relativos ao empregado.

Art. 6o Ocorrida a hipótese a que se refere o art. 5o, 
terá o empregado direito de opção entre o vencimento do 
cargo em comissão e a remuneração do empregado, com 
a vantagem estabelecida na parte final do inciso II do § 2o 
do art. 4o e observadas as disposições do inciso III do § 2o 
do art. 4o, se o caso. ( Redação dada pela Lei Complementar 
n. º 508, de 02 de dezembro de 2011)

Art. 7o Para o efeito de férias decorrentes do regime 
estatutário, o servidor terá direito ao

cômputo do tempo vinculado ao regime trabalhista, 
quando prestado ao Município, desde que tal período já 
não tenha sido considerado para igual fim.

Art. 8o Havendo interesse público, o Município de Jun-
diaí poderá solicitar a cessão de servidor lotado em órgão 
da União, Estado ou outro Município, com ou sem ônus 
para entidade de origem. (Redação dada pela Lei Comple-
mentar n. º 549, de 13 de agosto de 2014)

§ 1o O servidor colocado, por ato formal, à disposi-
ção do Município, será nomeado para o exercício de cargo 
em comissão, podendo optar pela manutenção do vínculo 
com a entidade de origem, no caso de cessão sem ônus 
para o cedente. (Redação dada pela Lei Complementar n . º 
549, de 13 de agosto de 2014)

§ 2o Se o servidor nomeado para cargo em comissão 
tiver sido colocado à disposição sem

ônus para a entidade a que pertence, receberá, pelo 
exercício do cargo em comissão, o vencimento para este 
fixado, caso contrário, perceberá apenas a gratificação pre-
vista na parte final do inciso II do § 2o do art. 4o, devendo 
ser, em todos os casos, observada a norma do inciso XI do 
art. 37 da Constituição Federal. ( Parágrafo acrescido pela 
Lei Complementar n. º549, de 13 de agosto de 2014)

§ 3o Se o servidor optar pela manutenção do víncu-
lo com a entidade de origem, sem ônus para tal entidade, 
o órgão cessionário reembolsará o órgão cedente da re-
muneração paga ao servidor. ( Parágrafo acrescido pela Lei 
Complementar n. º 549, de 13 de agosto de 2014)

Art. 9o O inativo provido em cargo em comissão 
perceberá integralmente o vencimento para este fixado, 
cumulativamente com o respectivo provento.

Parágrafo único. O provimento de cargo em comis-
são por inativo só se fará se este for inativo por tempo 
de contribuição.

Art. 10. A investidura em cargo de provimento em co-
missão determinará o concomitante afastamento do fun-
cionário do seu cargo efetivo, ressalvados os casos de acu-
mulação permitida, sem prejuízo dos direitos e vantagens 
previstos para o cargo efetivo.

Art. 11. Os cargos com atribuições de direção, coorde-
nação e chefia poderão ser exercidos, eventualmente, por 
servidores em substituição, nos casos de impedimento e 
de afastamento temporário de seus titulares, por períodos 
iguais ou superiores a 10 (dez) dias, sendo possível a subs-
tituição nos demais cargos públicos e funções de confian-
ça, nas mesmas condições, desde que o impedimento ou o 
afastamento temporário de seus titulares seja por períodos 
iguais ou superiores a 20 (vinte) dias. ( Redação dada pela 
Lei Complementar n. º 553, de 11 de dezembro de 2014)

§ 1o O servidor designado para substituição deverá 
estar lotado na mesma Secretaria, órgão e área de traba-
lho do substituído e possuir nível de escolaridade compa-
tível com o cargo a ser substituído. ( Redação dada pela Lei 
Complementar n. º 508, de 02 de dezembro de 2011)

§ 2o As funções de confiança, com atribuições de Che-
fia e Assessoramento, somente poderão ser atribuídas a 
funcionários detentores de cargo efetivo.

§ 3o A substituição dependerá de ato de designação, 
a requerimento justificado do titular da Pasta ou órgão, 
evidenciada a necessidade do serviço, mas independe de 
posse. (Redação dada pela Lei Complementar n. º 508, de 02 
de dezembro de 2011)

§ 4o Pelo tempo de substituição e proporcionalmen-
te a ele, o substituto perceberá vencimento e vantagens 
atribuídos ao cargo em substituição, com enquadramento 
no nível e grau inicial do grupo correspondente ao cargo 
substituído. ( Redação dada pela Lei Complementar n. º 508, 
de 02 de dezembro de 2011)

§ 5o O servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em 
comissão, declarado em lei de livre nomeação e exonera-
ção, não poderá ser designado para substituição. ( Redação 
dada pela Lei Complementar n . º 508, de 02 de dezembro 
de 2011)

§ 6o Excetua-se da previsão contida no parágrafo ante-
rior, a designação para a substituição na função de agente 
político. ( Parágrafo acrescido pela Lei Complementar n. º 
508, de 02 de dezembro de 2011)

Art. 12. A substituição não poderá recair em pessoa 
estranha ao serviço público municipal.

CAPÍTULO II
DO PROVIMENTO

Seção I
Das Formas de Provimento

Art. 13. Os cargos públicos são providos por:
I – nomeação;
II – reintegração;
III – aproveitamento;
IV – reversão;
V – promoção;
VI – readaptação definitiva.



3

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL

Seção II
Da Nomeação

Art. 14. A nomeação para cargo de provimento efeti-
vo depende de prévia habilitação em concurso público de 
provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e 
complexidade do cargo.

Art. 15. A nomeação respeitará a ordem de classifica-
ção dos candidatos habilitados.

Subseção I
Do Concurso

Art. 16. Observar-se-ão, na realização do concurso, as 
seguintes normas:

I – não se preencherá vaga nem se abrirá concurso, 
sem que se verifique, previamente, a

inexistência de funcionário em disponibilidade, possui-
dor da necessária qualificação para

provimento do cargo;
II – o edital do concurso será obrigatoriamente publi-

cado, na íntegra, na Imprensa Oficial do Município e, por 
extrato, em jornal de circulação local, estabelecendo prazo 
de pelo menos 10 (dez) dias corridos para as inscrições, sob 
pena de nulidade do concurso;

III – aos candidatos serão assegurados recursos, em 
todas as fases do concurso, na forma

prevista no Edital;
IV – o candidato deverá ter 18 (dezoito) anos comple-

tos na data da nomeação;
V – os requisitos para provimento do cargo serão esta-

belecidos de acordo com a sua natureza e complexidade;
VI – desde que atendidos os requisitos legais, poderão 

inscrever-se candidatos brasileiros ou estrangeiros, na for-
ma da legislação pertinente;

VII – a critério do Poder Público, poderá ser cobrada 
taxa de inscrição até o percentual de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor do Grau inicial do cargo a ser provido, sendo 
o seu valor fixado no edital do concurso público;

VIII – o candidato deve ser eleitor;
IX – ressalvado o documento de identidade, no ato de 

inscrição, não se exigirão documentos, certidões e atesta-
dos, bastando ao candidato firmar declaração circunstan-
ciada pertinente.

§ 1o O concurso público terá validade de até 2 (dois) 
anos, podendo ser prorrogado uma única vez, por igual 
período.

§ 2o Na elaboração das provas e na exigência de títulos 
levar-se-á em conta a natureza e complexidade dos cargos 
a serem providos.

§ 3o ( Parágrafo revogado pela Lei Complementar n. º 
508, de 02 de dezembro

de 2011)
§ 4o Se ocorrer empate entre candidatos não perten-

centes ao serviço público municipal, decidir-se-á na forma 
das disposições do edital do concurso.

Subseção II
Da Posse

Art. 17. Posse é a investidura em cargo público.
Parágrafo único. Não haverá posse nos casos de pro-

moção e reintegração.
Art. 18. Só poderá ser empossado quem, além do 

atendimento de outras prescrições legais
acaso exigidas, satisfizer os seguintes requisitos:
I – atender ao edital de convocação nas condições e 

prazos nele estabelecidos;
II – ser julgado apto em exame de sanidade física e 

mental, a cargo do Serviço de Medicina do Trabalho da 
Prefeitura; ( Redação dada pela Lei Complementar n. º 508, 
de 02 de dezembro de 2011)

III – estar em gozo dos direitos políticos;
IV – estar quite com as obrigações militares;
V – ter, no mínimo, 18 (dezoito) anos de idade com-

pletos.
§ 1o No exame de sanidade física e mental observar-

-se-á a compatibilidade do candidato com as atribuições 
do cargo, inclusive sob o aspecto psicológico.

§ 2o Na avaliação do perfil psicológico, poderá a Ad-
ministração valer-se da aplicação de testes e técnicas reco-
nhecidas pelos conselhos federal e regional de psicologia.

Art. 19. No ato da posse, o servidor deverá declarar, 
por escrito, se exerce cargo, emprego ou função pública 
na Administração Direta ou Indireta, federal, estadual ou 
municipal, ou se dela recebe proventos de aposentadoria.

§ 1o Ocorrendo hipótese de acumulação proibida, a 
posse será sustada, até que, respeitados os prazos fixados 
no art. 22, se comprove a inexistência daquela.

§ 2o Sendo constatada a acumulação após a data da 
posse, o servidor estará sujeito às disposições decorrentes 
do art. 145 e seguintes.

§ 3o No caso de posse para o exercício de cargo de 
provimento em comissão, além da declaração mencionada 
no “caput”, o servidor deverá declarar, por escrito, não ter 
relação familiar ou de parentesco que importe na prática 
de nepotismo, na forma do regulamento.

Art. 20. Cumpre à autoridade responsável pelo órgão 
de Recursos Humanos verificar, previamente, sob pena de 
responsabilidade, se foram satisfeitas as condições legais 
para a investidura.

Art. 21. O Prefeito ou a autoridade por ele delegada 
dará posse aos nomeados.

Art. 22. A posse deverá verificar-se no prazo de 15 
(quinze) dias, contados da data do ato de nomeação.

§ 1o Poderá haver posse mediante procuração, a crité-
rio da autoridade competente.

§ 2o A requerimento do interessado, o prazo para a 
posse poderá ser prorrogado por até 15 (quinze) dias, a 
critério da Administração, no caso de impedimento.

§ 3o Em se tratando de servidor municipal que esteja 
em férias ou licenciado, o prazo deste artigo será contado 
da data em que retornar ao serviço, exceto na hipótese de 
licença para tratar de interesse particular.

Art. 23. Será tornada sem efeito a nomeação, se a pos-
se não se verificar no prazo estabelecido.
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Subseção III
Do Estágio Probatório

Art. 24. Ao entrar em exercício, o funcionário nomea-
do para cargo de provimento efetivo ficará sujeito a está-
gio probatório, por período de 03 (três) anos, durante o 
qual a sua aptidão e capacidade para o desempenho do 
cargo serão objeto de avaliação, observados os critérios e 
fatores a serem estabelecidos em regulamento próprio. ( 
Redação dada pela Lei Complementar n . º 508, de 02 de 
dezembro de 2011)

Parágrafo único. O estágio probatório ficará suspenso 
durante as licenças e afastamentos previstos no art. 49 e 
nos incisos I, II, III, IV, V, VI e VII do art. 69 desta Lei Com-
plementar, superiores a 180 (cento e oitenta) dias conse-
cutivos.

Art. 25. A avaliação do estágio probatório será realiza-
da por Comissão Especial designada pelo Prefeito, median-
te informações prestadas pelas chefias mediata e imediata, 
conforme manual de avaliação aprovado em regulamento 
próprio.

§ 1o A Comissão Especial será constituída de 03 (três) 
membros que não estejam, na ocasião, ocupando cargo ou 
função dos quais possam ser exonerados “ad nutum”.

§ 2o Ocorrendo transferência do funcionário ou de seu 
superior imediato durante o estágio

probatório, as informações de que trata o “caput” rela-
tivas ao período anterior serão fornecidas, por ocasião da 
transferência, pelo superior imediato que exerceu as fun-
ções naquele período.

§ 3o A Comissão poderá, a qualquer tempo, utilizar-se 
de todas as informações existentes

sobre o funcionário avaliado, bem como realizar dili-
gências junto às chefias, solicitando, se necessário, a revi-
são das informações, a fim de corrigir erros e/ou omissões.

§ 4o De posse de todas as informações, a Comissão 
emitirá parecer e, se este for contrário à permanência do 
funcionário, dar-se-lhe-á conhecimento, para efeito de 
apresentação de defesa escrita, no prazo de 10 (dez) dias. 
( Redação dada pela Lei Complementar n. º 508, de 02 de 
dezembro de 2011)

§ 5o Recebida a defesa, a Comissão emitirá parecer 
conclusivo, submetendo o processo à

manifestação do Secretário Municipal de Recursos Hu-
manos, cabendo a este a remessa do expediente ao Pre-
feito, que decidirá sobre a exoneração ou manutenção do 
funcionário.

§ 6o Se o Prefeito considerar aconselhável a exonera-
ção do funcionário, será publicado o

respectivo ato, caso contrário, a confirmação do fun-
cionário não dependerá de qualquer novo ato.

Art. 26. Além das hipóteses previstas no art. 138 desta 
Lei Complementar, o funcionário

poderá ser exonerado antes de findo o período de es-
tágio probatório, nos seguintes casos:

I – inassiduidade;
II – ineficiência de desempenho.

Seção III
Da Reintegração

Art. 27. A reintegração, que decorrerá de decisão ad-
ministrativa ou sentença judicial, é o

reingresso no serviço do funcionário exonerado de 
ofício ou demitido, com ressarcimento do vencimento e 
vantagens e reconhecimento dos direitos ligados ao cargo, 
nos termos da decisão ou sentença.

Parágrafo único. A decisão administrativa que deter-
minar a reintegração será sempre proferida em pedido de 
reconsideração, recurso hierárquico ou revisão de processo.

Art. 28. A reintegração será feita no cargo anterior-
mente ocupado, se este houver sido transformado, no car-
go resultante da transformação ou, se extinto, em cargo de 
vencimento ou remuneração equivalente, atendida a habi-
litação profissional.

Parágrafo único. Não ocorrendo qualquer das hipó-
teses previstas neste artigo, o funcionário será reintegrado 
no cargo extinto, que será restabelecido, como excedente 
a ser definitivamente extinto na vacância.

Art. 29. O funcionário reintegrado será submetido à ins-
peção médica e poderá ser readaptado ou aposentado, quan-
do houver limitação em sua capacidade física e/ou mental.

Seção IV
Do Aproveitamento

Art. 30. Aproveitamento é o retorno ao serviço público 
do funcionário colocado em disponibilidade.

Art. 31. Será obrigatório o aproveitamento do funcionário 
em cargo de natureza e vencimento ou remuneração compa-
tíveis com o anteriormente ocupado, especialmente quando:

I – for recriado o cargo de cuja extinção decorreu a 
disponibilidade;

II – houver necessidade de prover o cargo anterior-
mente declarado desnecessário.

Parágrafo único. O aproveitamento dependerá de 
prévia inspeção médica.

Art. 32. Havendo mais de um concorrente à mesma 
vaga, terá preferência o de maior tempo de disponibilidade 
e, no caso de empate, o de maior tempo no serviço público.

Art. 33. Será tornado sem efeito o aproveitamento e 
cassada a disponibilidade se o funcionário não tomar pos-
se no prazo legal, salvo no caso de doença comprovada em 
inspeção médica.

Parágrafo único. Provada a incapacidade definitiva 
em inspeção médica, será o funcionário aposentado.

Seção V
Da Reversão

Art. 34. Reversão é o retorno ao serviço público de 
funcionário aposentado por invalidez.

Parágrafo único. Para que a reversão se efetive, é ne-
cessário que o aposentado seja considerado apto em ins-
peção médica realizada pelo Serviço de Medicina do Tra-
balho da Prefeitura. ( Redação dada pela Lei Complementar 
n . º 508, de 02 de dezembro de 2011)
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